
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13827/000.048/91-84

CVQC

Sess'Xo de 18 de outubro de 1993	 ACORDãO NR. 103-14.216

Recurso nr. : 101.647 - IRP3 	 EXS: DE 1986 e 1967

Recorrente : SUPER LOJAS VIEIRA LTDA.

Recorrida	 : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL em BAURU - SP

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA jURIDICAL - Omissão de
Receitas - Acréscimo patrimonial na declaração de
rendimentós5- do sócio ou acionista, não ensejam
que se convertam por reflexo à empresa. Tendo sido
provido a recurso interposto pela pessoa física e,
comprovado o acréscimo patrimonial, não há como
sustentar a autuação da pessoa jurídica.
Despesas Operacionais: Não tendo havido comprova-
ção da inidoneidade das notas fiscais apresentadas
pela contribuinte, e tendo o beneficiário de cré-
dito apresentado declaração de que os valores fo-
ram pagos nas datas coincidentes com os lucros
contábeis em livros comerciais revestidos dos re-
quisitos legais, não cabe razão à autuação.
Imobilizaçdes glosadas como despesas: as despesas
que se referem a aquisição de bens cuja vida ul-
trapassa mais de um exercício, devem ser imobili-
zadas para futuras amortiza0es ou depreciaçóes.
Despesas financeiras: a contabilização de despesas
que ultrapassam mais de um exercício deve ser fei-
ta por apropriação. a cada exercício de competen-
cia.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SUPER LOJAS VIEIRA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento par-

cial ao recurso para excluir da tributação as importâncias de Cr$

620.066.678, (padrão monetário à época) e C25$ 460.321,00, nos exercí-

cios de 1986 e 1987, respectivamente, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.

•
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 1:3927/000.049/91-94

AcórdWo nr. 103-14.216

Sala das Se5stes, em 19 de outubro de 1993.

c	 DO RODR ' S NEUBER	 PRESIDENTE

Or-inn CRAC;

S° ifUnairiC	 RELATORA

IRWHIBIMAbROki
VISTO EM	 SS ij	 - PROCURADOR DA FA

sEssno DE: 16JUN '94	 ZUNIDA mnosoNAL

Participaram, ainda, do presente Julgamentnm os seguintes Conselhei-

ros: JOSE" ROBER(1) MOREIRA DE MELO, CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA,

CLOVIS ARMANDO LEMOS CARNEIRO, vierem LUIS DE SALLES FREIRE e RUBENS
MACHADO DA SILVA (SUPIENIE CONVOCADO).
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13827/000.048/91-84

RECURSO NR.: 101.847

ACORDO NR.: 103-14.216

RECORRENTE : SUPER LOJAS VIEIRA LTDA.

RELATORIO 

SUPER LOJAS VIEIRA LTDA., com CGC 44.743.664/0001-16,

já identificada nos autos, recorre a este Conselho contra a decisão do

Sr. Delegado da Receita Federal em Bauru - SP, que julgou procedente o

Auto de infração contra si lavrado ás fls. 01108, para exigir um cré-

dito tributário da ordem de Cr$ 7.050.963,21, envolvendo imposto de

renda e acréscimos legais.

A exigencia fiscal teve origem nas irregularidades

apontadas no Auto de Infração, assim sintetizadas:

1 - Omissão de Receitas - Exercício de 1986 - Cr$

620.022,00

A fiscalização apurou acréscimo patrimonial na declara-

ção de rendimentos de um dos sócios da empresa e considerou esse au-

mento como omissão de receitas de pessoa jurídica.

II - Despesas operacionais glosadas - Exercício de 1997

Cr$ 448.621,00.

Despesas com serviços na reparação de veículos que a

empresa não conseguiu comprovar.

((jI)
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13827/000.048/91-84

Acórdão rir. 103-14.216

III - Imobiliza0es registradas como despesas - Exercí-

cio de 1987 - Cr$ 15.200,00.

Despesas com aquisição com uma porta, vidros e peças

para retifica de veículos.

IV - Despesas financeiras glosadas - Exercício de 1987

Cr$ 15.950,00.	 .	 .

Apropriação das despesas financeiras no ano sem obser-

~eia ao regime de competencia de exercícios.

A peça básica do processo data de 09.04.91.

1(//

irresignada com o procedimento fiscal a autuada apre-
,sentou, em 09.05.91 (fls. 44/45), impugnaflo, para atacar todos os

itens da autuaçXo, por improcedentes, já que:	 .

I - A omissão de receita apontada na autuação apenas

Cr$ 199.236,00 são de sua responsabilidade e os restantes são de sua

genitora, da qual é procurador.
.

II - Despesas Operacionais glosadas - Alega que os gas-

tos com a reparação dos veículos foram realmente feitas e junta com-

provantes dos fornecedores de peças e serviços, pessoas idOnec . , etc.



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13827/000.049/91-94

Acórdão nr. 103-14.216

III A glosa com despesas Financeiras também é reba-

tida pela autuada, por não concordar com a apropriação "pro-rata-tem-

pare", dos encargos financeiros cobrados pela instituição financeira

em desconto de títulos.

O processo foi ao autuante na forma da lei, que se ma-

nifestou (fls. 55/56) pela procedencia total das infraçtes apontadas

no Auto de Infração.

A autoridade julgador de primeira instáncia, examinando

os autos, acatou inteiramente os argumentos do autuante e julgou to-

talmente procedente o Auto de infração.

A decisão foi a ciencia do interessado por via postal

AR, recebida em 11.09.91 (fls. 70v).

Em 11.10.91, a interessada protocolou recurso voluntá-

rio a este Conselho de Contribuintes (fls. 72/91) 4 para, no mérito,

alegar:

- quanto a omissão de receita apurada pelo fiscos diz

que não pode acatar tal procedimento, pois há um processo contra o seu

sócio ainda não julgado sobre este assunto, não sendo possível uma

ação inversa, como a que está sendo discutida:

II - quanto às despesas operacionais glosadas esclarece

mais uma vez que as despesas foram realmente realizadas e nada de "ab-

surdo" existe quanto a estes gastos;
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13827/000.048/91-84

Acórdão nr. 103-14.216

III - no tocante às imobilizaçtes registradas como des-

pesas, alegadas pelo fisco, volta a dizer que vidros para porta e pe-

ças para motores não podem ser entendidas como permanentes.

IV - Pelo descrição dos fatos, não ficou caracterizada

a apropriação foram do regime de competencia das Despesad Financeira.

Requer, ao final, o acolhimento do recurso e o cancela-

mento da exig€ncia fiscal.

E o relatório.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13827/000.048/91-84

ACORDA() NR. 103-14.216

VOTO

Conselheira: SONIA NACINOVIC, Relatora:

Acolho o recurso por ter sido apresentado dentro do

prazo legal.

Passo a comentar as infraçbes levantadas pela autuação,

quais sejam:

1) Omissão de receita apurada através de revisão da De-

claração de Rendimentos do sócio da empresa Sr. Vaideci Vieira Sobri-

nho, onde, no dizer do autuante, houve acréscimo patrimonial sem com-

provação de Cr$ 620.066.678.

Esta autuação decorreu por reflexo de lançamento reali-

zado na pessoa física do sócio, cujo processo nr. 10825/000.244/91-53

foi objeto de impugnação pelo autuado, que foi indeferida pela autori-

dade julgadora.

Assim foi exigido da pessoa jurídica, um crédito tribu-

taria por reflexo, caracterizado por "Omissão de Receita" naquele mon-

tante.



PROCEE41 NR. 13827/000.048/91-81	 8.

ACORDNO NR. 103-14.216

,70,5-5°4ça--

Inconformado, na sua impugna0o e no seu Recurso, a

contribuinte esposa a tese de que a tributaçWo ora feita na pessoa iu-
- --

ridica, é n asCavettsae" e que no tem amparo legal. O raciocínio do

fiscal autuante de que " dado que as outras rendas do Contribuinte Pes-

soa Física estavam corretas, o acréscimo só poderia ter advindo de

omisso de receita da firma da qual o sócio, no foi baseado em pro-

vas, mas em presunçgo. Além de que, contrariando o que está previsto

para se tributar a pessoa jurldica pelo artigo 80 do DL nr. 2.065"

visto aquele diploma legal estabelecer -que a pessoa frsica erresponsá-

vel por tributo quando proveniente de recursos comprovadamente omiti-

dos na pessoa jurídica, e no ao contrario.

Além desse fato, tendo o Sr. Valdeci Vieira Sobrinho

sido submetido a apreciaao pela Segunda Cámara deste Conselho " foi o

mesmo Julgado na sessWo de 07 de maio de 1993, tendo sido unanimimente

provido conforme termos do acórdWo nr. 102.28.218, tendo o voto do

Sr. Mazuki Shiobara " sido embasado na documentaçWo e prova trazida pe-

la Recorrente naquele recurso.

Assim, sendo, no havendo base para lançamento na pes-

soa jurídica,

Dou provimento a este item para excluir da tributa0o,

no exercicioc:de 1986 o valor de Cr$ 620.066.678 (moeda da época).

2) Despesas glosadas - serviços de pintura e funilaria

executados em veicules da empresa.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13827/000.048/91-84

Aconvio NR. 103-14.216

O motivo da glosa foi que, embora revestidos de compro-

vantes ideneos e, contabilizados pela empresa, foram pagos por caixa,

as notas fiscais no reconheciam quais ou veiculo% em que tais servi-

ços tinham sido executados, que as baixas pelo pagamento tinham ocor-

rido no final do exercício para - diz o fiscal - acertar o saldo de

caixa inflado, e que eram valores vultosos, tendo em vista que o total

permitiria a compra de veículo escort 3 PL álcool, segundo tabela de

preços da linha Ford, da época, pelo que considerou infringido os ar-

• igos 154 e 191 c/c o artigo 191 inciso I do RIR/80, aplicando a mesma

a multa agravada prevista no artigo 728 inciso III do mesmo Regulamen-

to.

Lembra a Recorrente, que na ocasiWo, os preços estavam

supostamente congelados e que as tabelas de preço das revendedoras nãb

previam o ágio que se pagava e que muitas vezes, era o dobro dos valo-

res indicados naquela tabela. Diz também que os valores sWo pouco re-

levantes em funçãO das receitas da empresa, que comprovou os lançamen-

tos, a corre0o da contabilidade, as notas fiscais jamais foram consi-

deradas inserviveis, ou falsas, e que o Ônus da prova caberia à auto-

ridade fiscalizadora, principalmente em dizer qw tinham tais notas

servido para baixar saldo de caixa "inflado".
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13827/000.048/91-84

ACORDO NR. 103-14.216

Tendo juntado aos autos a Declaração da empresa que

emitiu as notas, de que os gastos foram efetuados e pagos, não vejo

razão para que possam tais despesas serem glosadas, em que se apresen-

te prova da falsidade das mesma, o que não foi feita. Na realidade,

não trazem o nome dos veículos, nem sus placas, porém a empresa tem

veiculou no seu Permanente, e a prova de pagamento, foi dado pela pró-

pria emitente das notas à folhas. 53.

Assim sendo, em vista do acima exposto e de não ter

trazido aos autos nenhuma prova da alegada má fé da Contribuinte, que

foi baseada em presunção,

Dou provimento ao recurso sobre este item, para excluir

da tributação o valor de Cz$ 48.621,00, no exercício de 1987 (moeda da

época) inclusive a multa de 150% imputada a este valor.

3) ImobilizaçCes registradas como Despesas: (exercício

de 1987).

Vidros e peças para retifica de veiculos, a meu ver,

não tem duração superior a um ano, sendo que no aso de retifica, di-

versos acórdãos desta Cãmara, admitem ser contabilizado como despesas

. operacionais.

A anica imobilização que deve ser considerada, é aqui-

sição e uma porta de madeira de quatro folhas, ql certamente, terá a

-duração superior a um exercício.

N
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13827/000.048/91-84

ACORDO NR. 103-14.216

Assim dou provimento parcial a este item para excluir

da tributaçgo o valor de Cz$ 5.200,00 (vidros) e Cz$ 6.500,00 (depesa

com retifica de um motor).

4) Glosa de despesa financeira - Trata-se de juros an-

tecipados no desconto de um titulo junto ao Banco do Brasil, uma vez

que a liberaçgo do seu valor foi feita pelo valor líquido, isto é, já

deduzido dos juros e encargos.

Ngo cabe razgo à Contribuinte. O artigo 253 do RIR/80

em seu parágrafo lo., alínea "a" estipula: no desconto de títulos de

crédito os juros pagos antecpadamente, a correflo monetaria prefixada,

etc. devergo ser apropriados "Pro rata tempore" nos exercícios sociais

a que competirem".

Assim nego provimento a este item, mantendo a tributa-

cgo no montante de Cz$ 15.950,00 no exercício financeiro de 1986.

Em vista do exposto e de tudo mais que dos autos cons-

ta, e sendo o Recurso Tempestivo, no mérito dou-lhe provimento parcial

conforme acima especificado, sendo:

Exercício de 1986 - exclus go do valor Cr$ 620.066.678.

i	

Exercício de 1987 - exclusgo dos seguintes valores:

Cz$ 448.621,00 (despesas operacio-

nais glosadas)
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13827/000.048/91-84

ACORDA° NR. 103-14.216

Cz$ 11.'700,00 (imobilizaçCes lança-

das como despesas)

E o meu voto.

Brasília (DF), em 18 de outubro de 1993.

,}
2071.4}C4-drn1/4,171,-
SONIA ACINOVIC - RELATORA

(b
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